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REGULAMENTO  DAS  CONTRASTAR IA S  

 
 

CAPÍTULO I  
(Da sua constituição, objectivo e garantias) 

 
Artigo 1º – 1 – As contrastarias são serviços oficiais essencialmente técnicos, 

integrados na empresa pública Imprensa Nacional – Casa da Moeda (INCM), e 
têm como especial função regular e fiscalizar, dentro das áreas da sua compe-
tência, o exercício da indústria e comércio de barras e medalhas comemorativas 
de metal precioso, de artefactos de ourivesaria, com o fim de garantir a espécie e 
toque dos respectivos metais, nos termos do presente Regulamento. 
2 – (Revogado pelo Decreto-Lei n.º 57/98, de 16 de Março). 
3 – Consideram-se metais preciosos a platina, o ouro e a prata, bem como o 

irídio quando ligado à platina, e designa-se genericamente por “metal pobre” 
qualquer dos restantes metais. 
4 – Consideram-se artefactos de ourivesaria: 
a) os objectos feitos total ou parcialmente de um ou mais metais preciosos de toque não 
inferior a 375‰, adornados ou não com pedras, pérolas ou esmaltes, com exclusão 
dos que se destinem a usos ou aplicações científicas, industriais, laboratoriais ou 
medicinais; 

b) os relógios de uso pessoal com caixas de metal precioso de toque não inferior a 
375‰, adornados ou não com pedras, pérolas ou esmalte. 

5 – (Revogado pelo Decreto-Lei n.º 57/98, de 16 de Março). 
6 1 – Consideram-se artefactos de metal precioso os artefactos de ourivesaria 

de toque superior a 500‰ e artefactos de liga de metal precioso os artefactos de 
toque igual ou superior a 375‰ mas igual ou inferior a 500‰. 
 

Artigo 2º – 1 – São mantidas as duas contrastarias existentes, que tomam as 
designações de “Contrastaria de Lisboa” e “Contrastaria do Porto”; o número de 
contrastarias poderá, no entanto, ser aumentado por simples decreto e sob pro-
posta fundamentada da INCM, instalando-se os novos serviços em qualquer par-
te do território nacional onde a expansão e o desenvolvimento da indústria ou 
comércio o justifiquem. 
2 – À Contrastaria de Lisboa compete executar, além dos trabalhos que lhe 

são próprios, os que respeitam à laboração da INCM e que a sua administração 
resolva cometer-lhe. 
3 – A Contrastaria do Porto conservará em Gondomar, para servir a indústria 

local, um posto de recepção e entrega de artefactos de ourivesaria, que funciona-
rá na sua directa dependência. 
4 – A área da Contrastaria de Lisboa abrange os distritos de Beja, Évora, 

Faro, Leiria, Lisboa, Portalegre, Santarém e Setúbal e, ainda, as Regiões Autó-
nomas dos Açores e da Madeira, e a da Contrastaria do Porto compreende os 
distritos de Aveiro, Braga, Bragança, Castelo Branco, Coimbra, Guarda, Porto, 
Viana do Castelo, Vila Real e Viseu. 
 

Artigo 3º – 1 – As barras e medalhas comemorativas de metal precioso e os 
artefactos de ourivesaria só podem ser expostos para venda ao público em esta-

                            
1 A actual redacção foi introduzida pelo Decreto-Lei n.º 57/98, de 16 de Março. 
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belecimentos exclusivamente destinados a este fim e quando se encontrem 
legalmente marcados, salvo os casos especialmente previstos neste Regulamento 
e as exposições de reconhecido carácter cultural ou de propaganda, cuja realiza-
ção depende, em qualquer caso, de prévia autorização da respectiva contrastaria. 
2 – (Revogado pelo Decreto-Lei n.º 57/98, de 16 de Março). 

 
Artigo 4º – São proibidas as exposições para venda ao público de artefactos 

ou medalhas comemorativas em que se verifique a coexistência de metal precio-
so e metal pobre, com excepção dos casos especialmente autorizados neste 
Regulamento, dos artefactos destinadas a usos científicos e dos vulgarmente 
conhecidos por plaqué, casquinha ou simplesmente dourados ou prateados. 
 

Artigo 5º – 1 – O possuidor de barras ou medalhas comemorativas de metal 
precioso ou de artefactos de ourivesaria, adquiridos em estabelecimento ou a 
vendedor ambulante devidamente matriculados, quando suspeite que, apesar de 
legalmente marcado, a espécie de metal ou metais preciosos não corresponde ao 
significado da marca do punção da contrastaria ou que o toque de algum dos 
metais é inferior ao toque legal garantido pela  referida marca, pode submeter o 
objecto suspeito a exame de verificação em qualquer contrastaria. 
2 – Se o ensaio de verificação vier a confirmar a suspeita, a contrastaria que 

procedeu ao ensaio e marcação do objecto e o titular do punção de fabrico ou 
equivalente nele aplicado constituem-se solidariamente responsáveis no paga-
mento à pessoa lesada da importância correspondente à diferença entre o valor 
do metal ou metais garantidos e os seus reais valores, em face da cotação em 
vigor à data da compra do objecto, que será restituído ao seu possuidor, depois 
de inutilizadas as marcas apostas. 
 

Artigo 6º – O possuidor de barras ou medalhas comemorativas de metal pre-
cioso ou de artefactos de ourivesaria que tenha fundada suspeita da ilegalidade 
das marcas neles existentes pode requerer o ensaio de verificação em qualquer 
contrastaria. Confirmada a existência de facto irregular, a contrastaria apreende-
rá o objecto viciado e compelirá, sem prejuízo de outras sanções que no proces-
so instaurado vierem a revelar-se aplicáveis ao caso, o responsável da prática da 
irregularidade ou o vendedor do objecto, quando não for possível a identificação 
daquele, a pagar ao lesado, como reparação do dano material sofrido, a impor-
tância que vier a ser arbitrada no referido processo. 
 
 

CAPÍTULO II 
(Dos toques) 

 
Artigo 7º 2 – 1 – os metais preciosos que entram na confecção dos artefactos 

de ourivesaria ou nas medalhas comemorativas destinados à comercialização no 
território nacional terão os seguintes toques legais: 

Platina – 999‰, 950‰, 900‰, 850‰; 
Ouro – 999‰, 916‰, 800‰, 750‰, 585‰, 375‰; 
Prata – 999‰, 925‰, 835‰, 830‰, 800‰. 

                            
2 A actual redacção foi introduzida pelo Decreto-Lei n.º 57/98, de 16 de Março. 
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2 – Qualquer destes toques não admite tolerância para menos. 
 

Artigo 8º – 1 – Nos artefactos de ourivesaria de reconhecido merecimento 
arqueológico, histórico ou artístico, de fabrico anterior à criação das contrasta-
rias, os metais preciosos que entrem na sua composição podem ter qualquer 
toque, desde que não seja inferior a 375‰. 
2 – Nestes artefactos, a existência de quaisquer acessórios de metal pobre, de 

presumível aplicação à data do fabrico do artefacto, ou de soldadura de repara-
ção que não afectem notoriamente o mérito da peça não poderá por si só consti-
tuir motivo impeditivo do seu puncionamento. 
 

Artigo 9º – O toque mínimo dos metais preciosos de artefactos marcados 
com punções de extintos contrastes municipais será de 750‰. 
 
Artigo 10º –  (Revogado pelo Decreto-Lei n.º 57/98, de 16 de Março). 

 
 

CAPÍTULO III 
(Das marcas de garantia) 

 
Artigo 11º 3 – 1 – Diz-se que as barras e medalhas comemorativas de metal 

precioso, os artefactos de ourivesaria e os relógios de uso pessoal estão legal-
mente marcados quando: 

a) Sendo de fabrico nacional ou provenientes de países não abrangidos 
por convenção ou acordo internacional de que o Estado  Português seja 
signatário ou aderente, tenham apostas marcas de punções de duas 
espécies, em lugares e posições convencionadas segundo o sistema de 
regras de marcação adoptado, as quais serão: 
1) Punção de fabrico ou equivalente; 
2) Punção ou punções de contrastaria; 

b) Sendo provenientes de algum Estado contratante de convenção ou 
acordo internacional de que o Estado Português seja signatário ou ade-
rente, tenham apostas, nas precisas condições aí fixadas, a marca 
comum e outras que aqueles instrumentos considerem necessárias e 
suficientes à sua livre circulação nos países contratantes; 

c) Sendo provenientes de outro Estado membro da União Europeia respei-
tem as seguintes condições: 
1) Tenham apostos punção de fabrico ou equivalente e punção de 
toque; 

2) Esteja depositado na INCM documento comprovativo do registo 
do respectivo punção de fabrico ou equivalente no país de ori-
gem; 

3) O conteúdo informativo das marcas de garantia de toque seja 
reconhecido pelo Instituto Português da Qualidade como equiva-
lente ao das marcas de garantia de toque estabelecidas no presen-
te Regulamento e não seja susceptível de induzir em erro o con-
sumidor; 

                            
3 A actual redacção foi introduzida pelo Decreto-Lei n.º 57/98, de 16 de Março. 
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4) As marcas de garantia de toque tenham sido aplicadas por um 
organismo independente do país de origem, em condições reco-
nhecidas como equivalentes às estabelecidas no presente Regu-
lamento pelo Instituto Português da Qualidade; 

d) Em derrogação do disposto na alínea anterior, poderão ser objectos de 
acordo a celebrar com outros Estados membros as condições para o 
reconhecimento mútuo dos punções de fabrico e de toque. 

2 – Exceptuam-se os artefactos de reconhecido merecimento arqueológico, 
histórico ou artístico de fabrico anterior à criação das contrastarias e os que se 
encontram marcados com punções de extintos contrastes municipais, os quais, 
para se considerarem legalmente marcados, apenas carecem da marca do punção 
de contrastaria que lhes é exclusivamente reservada. 
 
Artigo 12º – 1 – O punção de fabrico ou equivalente é um punção privativo 

dos industriais, dos ensaiadores-fundidores ou dos importadores, consoante se 
destine a marcar os artefactos de ourivesaria e medalhas comemorativas de 
metal precioso de sua exclusiva produção, a marcar as barras fundidas e ensaia-
das no seu laboratório ou a marcar os artefactos de origem estrangeira importa-
dos em seu nome, e serve para, como tais, os identificar, responsabilizando os 
industriais, os ensaiadores-fundidores ou os importadores por quaisquer vícios 
de fabrico, de fundição ou de qualidade inapreciáveis no ensaio da contrastaria 
ou praticados, após a marcação, com o seu comprovado conhecimento. 
2 – O uso do punção de fabrico ou equivalente é exclusivo da pessoa singular 

ou colectiva a favor de quem esteja registado ou de seus mandatários, sendo 
expressamente proibida a sua utilização ou reprodução por qualquer outra pes-
soa. 
3 4  – À violação desta proibição é aplicável a pena prevista no artigo 269º do 

Código Penal. 
 
 
Artigo 13º – 1 – Os punções de contrastaria são cunhos do Estado que ser-

vem para aplicar as marcas de garantia do toque dos metais preciosos ou para 
assinalar determinadas circunstâncias e, nessa qualidade, a sua falsificação, con-
trafacção ou uso abusivo de que eventualmente sejam objecto constituem factos 
puníveis nos termos do Código Penal e do presente Regulamento. 
2 – Quando, em lugar das marcas dos punções de contrastaria, forem encon-

tradas, nas barras ou medalhas comemorativas de metal precioso, artefactos de 
ourivesaria ou relógios de uso pessoal, quaisquer outras susceptíveis de, à vista 
desarmada, produzirem a impressão de que os objectos estão legalmente marca-
dos, aplicar-se-ão os preceitos relativos ao uso do punção falso, sendo, porém, a 
multa reduzida a metade e podendo dispensar-se a baixa de matrícula e a remes-
sa do processo ao tribunal criminal pela primeira infracção. 
3 – Igual protecção é assegurada aos punções de garantia de toque dos metais 

dos artefactos de ourivesaria, aprovados em convenções ou acordos internacio-
nais de que o Estado Português seja ou venha a ser contratante como signatário 
ou aderente. 
 

                            
4 A actual redacção foi introduzida pelo Decreto-Lei n.º 57/98, de 16 de Março. 
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CAPÍTULO IV 

(Das matrículas e licenças) 
 

Artigo 14º 5  – Toda a pessoa singular ou colectiva que pretenda exercer a 
indústria ou comércio de barras ou medalhas comemorativas de metal precioso, 
de artefactos de ourivesaria, pedras preciosas ou de relógios de uso pessoal com 
caixas de metal precioso deverá previamente requerer, para cada modalidade e 
para cada estabelecimento onde seja exercida a actividade, a respectiva matrícu-
la na contrastaria em cuja área se localiza o estabelecimento, ou, na sua falta, a 
residência. 
As matrículas de vendedores ambulantes e corretores de ourivesaria mantêm-

se válidas quando se dê a mudança de residência do seu titular, que apenas fica 
obrigado a participar no prazo de 30 dias o local da nova residência para efeitos 
de averbamento. 
 
Artigo 15º – 1 – As modalidades de matrícula a conceder pelas contrastarias 

conferem aos seus titulares as faculdades a seguir discriminadas, de acordo com 
as denominações dos ramos de actividade a que se destinam: 

a) Industrial de ourivesaria – Exercer, em fábrica ou oficina própria, insta-
lada e equipada em obediência às condições legais em vigor, o fabrico 
de artefactos de ourivesaria, a exportação e a venda directa, a armaze-
nistas ou mercadores, de produtos do seu fabrico e só destes, os quais, 
quando destinados a mercadores e em trânsito, deverão ser acompanha-
dos da respectiva factura; 

b) (Revogado pelo Decreto-Lei n.º 57/98, de 16 de Março); 
c) Armazenista de ourivesaria – Exportar e fornecer a retalhistas os arte-
factos de ourivesaria e relógios de uso pessoal que, para o efeito, haja 
adquirido a industriais ou tenha importado directamente; 

d) Armazenista de relojoaria – Exportar ou importar e fornecer a retalhis-
tas relógios de qualquer género que, para o efeito, tenha adquirido a 
industriais de ourivesaria ou importado directamente; 

e) Armazenista de pedras preciosas e pérolas – Importar e fornecer, a 
industriais e retalhistas de ourivesaria, pedras preciosas e pérolas natu-
rais ou de cultura; 

f) Retalhista de ourivesaria: 
1) Expor e vender directamente ao público, no seu estabelecimento 
ou, quando munido de licença especial, em feiras e mercados rea-
lizados fora das cidades de Lisboa e Porto, artefactos de ourivesa-
ria, barras, mealhas comemorativas e moedas de metais precio-
sos, relógios de qualquer género e pulseiras de qualquer espécie 
para adaptar a relógios de uso pessoal; 

2) Importar, para directa e exclusivamente vender ao público no seu 
estabelecimento, artefactos de ourivesaria e relógios de uso pes-
soal; 

g) Retalhista de relojoaria: 
1) Exportar e vender directamente ao público, no próprio estabele-
cimento ou em feiras e mercados fora das cidades de Lisboa e 

                            
5 A actual redacção foi introduzida pelo Decreto-Lei n.º 57/98, de 16 de Março. 



AIORN 

______________________________ 

 

 
9 

Porto, quando munido de licença especial para este efeito, reló-
gios de qualquer género, cadeias de metais preciosos e pulseiras 
de qualquer espécie, aplicadas ou para aplicar a relógios de uso 
pessoal; 

2) Importar, para directa e exclusivamente vender ao público no seu 
estabelecimento, relógios de uso pessoal; 

h) Retalhista misto de ourivesaria – Expor e vender directamente ao 
público, em estabelecimento situado em localidade que não seja cidade 
ou onde não exista mais de um estabelecimento exclusivamente de 
ourivesaria ou, quando munido da licença especial, em feiras e merca-
dos realizados fora das cidades de Lisboa e Porto, artefactos de ourive-
saria, barras, medalhas comemorativas e moedas de metais preciosos e 
relógios de uso pessoal conjuntamente com quaisquer outros artigos 
cuja exposição e venda não esteja condicionada no presente Regula-
mento; 

i) (Revogado pelo Decreto-Lei n.º 57/98, de 16 de Março); 
j) Retalhista com estabelecimento especial: 

1) De artigos militares, papelaria, etc. – Importar, expor e vender 
directamente ao público, em conjunto com os artigos característi-
cos do seu próprio ramo comercial, outros de igual denominação, 
mas providos, para efeito decorativo, de aplicações de metal pre-
cioso; 

2) De antiguidades – Expor e vender directamente ao público, con-
juntamente com os artigos próprios do seu comércio, artefactos 
de ourivesaria com reconhecido merecimento arqueológico, his-
tórico ou artístico, de fabrico anterior à criação das contrastarias 
ou que contenham marcas de extintos contrastes municipais; 

3) De artesanato – Expor e vender directamente ao público, conjun-
tamente com os artigos próprios do seu comércio, artefactos de 
filigrana de ouro ou prata, desde que o estabelecimento se situe 
em zona de assinalado desenvolvimento turístico ou em locais de 
acesso e passagem obrigatória para turistas; 

k) Casa de penhores – A par da sua função mutuária, expor e vender 
directamente ao público barras, medalhas comemorativas e moedas de 
metais preciosos, artefactos de ourivesaria e relógios de uso pessoal 
provenientes dos penhores; 

l) Vendedor ambulante de ourivesaria – Exercer o comércio ambulante de 
artefactos de ourivesaria, relógios e medalhas comemorativas e moedas 
de metais preciosos, fora de cidades, onde não exista qualquer estabele-
cimento exclusivamente de ourivesaria e nas feiras e mercados realiza-
dos fora das cidades de Lisboa e Porto; 

m) (Revogado pelo Decreto-Lei n.º 57/98, de 16 de Março); 
n) Corretor de ourivesaria – Vender e promover vendas de artefactos de 
ourivesaria e relógios de uso pessoal a ou entre firmas devidamente 
matriculadas em qualquer das modalidades anteriores; 

o) Ensaiador-fundidor de metais preciosos – Afinar, fundir e ensaiar bar-
ras ou lâminas de metais preciosos e prover ao fornecimento destes 
metais, bem como ao de utensílios e materiais inerentes à arte de ouri-
ves. 
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2 – É proibido o exercício de qualquer das actividades referidas no número 
anterior a quem não possua a respectiva matrícula ou não as circunscreva às 
limitações por ela definidas. 
3 – É permitida a compra e venda de barras, medalhas comemorativas e moe-

das de metais preciosos aos bancos e outros estabelecimentos de crédito, com 
dispensa de matrícula e licença. 
 
Artigo 16º – 1 6 – A concessão de matrícula de industrial de ourivesaria é da 

competência da administração da INCM, mediante parecer favorável do chefe 
da contrastaria respectiva, depois de ouvida a Associação dos Industriais de 
Ourivesaria, e recaindo o despacho em processo organizado e instruído, funda-
mentalmente, com as seguintes peças: 

a) Para industrial de ourivesaria: 
1) Certidão ou documento equivalente da escritura de constituição 
da sociedade, quando o requerente seja pessoa colectiva; 

2) Aprovação das instalações e equipamentos da fábrica ou oficina 
pela circunscrição industrial competente, para efeito da sua ime-
diata entrada em laboração; 

3) Nomeação de director técnico, responsável pela laboração da 
fábrica ou oficina, que poderá ser o próprio requerente, um dos 
sócios, se se tratar de pessoa colectiva, ou um dos empregados 
integrados no quadro de pessoal legalmente aprovado, desde que 
possua uma das seguintes habilitações: 

1. Curso professado em escola de artes decorativas, ou em 
escola técnica de ensino profissional, e adequado à espé-
cie de trabalhos executados na fábrica ou oficina; 

2. Prática profissional na indústria de ourivesaria superior a 
dez anos, aliada a competência técnica, atestadas pelo 
sindicato a que pertença, além da escolaridade obrigató-
ria de harmonia com a idade; 

3. Frequência e bom aproveitamento final de qualquer curso 
que venha a ser criado, organizado e mantido, com a 
aprovação do Ministério da Educação e Investigação 
Científica, pelas associações de industriais ou pelos sin-
dicatos de ourives, com vista ao aperfeiçoamento técnico 
e cultural dos profissionais de ourivesaria, além da esco-
laridade obrigatória de harmonia com a idade; 

4. Prática de direcção técnica de fábrica ou oficina, existente 
à data da publicação deste Regulamento e legalmente 
matriculada em seu nome individual ou de pessoa colec-
tiva de que faça parte como sócio, certificada pela asso-
ciação de industriais a que pertença; 

4) Aprovação, para efeitos de registo, do punção privativo destinado 
a marcar os artefactos de seu fabrico; 

b) (Revogado pelo Decreto-Lei n.º 57/98, de 16 de Março). 
2 – Aos industriais de ourivesaria cuja actividade se circunscreva a execução, 

em oficina própria e de reduzida dimensão, de determinadas fases de fabrico ou 

                            
6 A actual redacção foi introduzida pelo Decreto-Lei n.º 57/98, de 16 de Março. 
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de partes acessórias de artefactos de ourivesaria por conta de outros industriais 
devidamente matriculados a concessão de matrícula fica dependente apenas da 
comprovação, pela contrastaria respectiva, da actividade exercida pelo requeren-
te e da junção de certidão ou documento equivalente da escritura de constituição 
da sociedade, quando se trate de pessoa colectiva. 
 
Artigo 17º – 1 – A matrícula para o exercício de qualquer das modalidades 

de comércio mencionadas no artigo 15º, assim com a de ensaiador-fundidor, é 
requerida ao chefe da contrastaria da área respectiva em que se ache instalado o 
estabelecimento, ou, na falta deste, em que resida o requerente, sujeitando-se, no 
entanto, a sua concessão definitiva, no caso de haver estabelecimento fixo, à 
informação comprovativa, prestada pelos serviços de fiscalização, de que as ins-
talações são adequadas e obedecem às normas que condicionam o exercício da 
modalidade a que se destinam. A matrícula de retalhista com estabelecimento 
especial de artesanato depende ainda de parecer favorável do Conselho Técnico 
de Ourivesaria. 
2 – A informação dos serviços de fiscalização bem como o parecer do Conse-

lho Técnico de Ourivesaria devem ser proferidos no prazo máximo de seis 
meses ou doze meses, conforme o estabelecimento se situe no continente ou nas 
Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira, podendo, entretanto, para abertu-
ra imediata do estabelecimento, ser concedida a respectiva matrícula a título 
precário. 
3 – A classificação de retalhista de ourivesaria e, consequentemente, a con-

cessão da sua matrícula não podem ser afectadas pelo facto de o estabelecimento 
onde essa actividade vai ser exercida estar integrado, com outros estabelecimen-
tos de diferente ramo comercial, em centro comercial ou equivalente ou de se 
situar em edifício  destinado a diversa exploração comercial ou industrial, desde 
que o local escolhido esteja convenientemente individualizado e seja reservado 
exclusivamente a exposição e venda ao público de artefactos de ourivesaria e de 
outros artigos expressamente autorizados. 
 
Artigo 18º – Toda a pessoa singular ou colectiva matriculada deverá munir-

se de um licença anual, passada pela respectiva contrastaria, renovável obrigato-
riamente durante o mês de Janeiro de cada ano. 
 
Artigo 19º – São isentas de matrícula e licença as exposições de carácter cul-

tural e apenas de matrícula as exposições com mero fim de propaganda. 
 
Artigo 20º – 1 – Toda a pessoa singular ou colectiva que pretenda exercer a 

indústria ou a importação de artefactos de ourivesaria ou de relógios de uso pes-
soal, nos termos previstos neste Regulamento, tem de requerer à administração 
da INCM, através da respectiva contrastaria, o registo de um punção contendo a 
letra inicial do seu nome e um símbolo privativo, não confundível com os outros 
já existentes e não extraído do reino animal. 
2 – A autorização do registo do punção será dada perante informação dos 

serviços de gravura, e outros competentes, da INCM de que este é a reprodução 
fiel e nítida do desenho aprovado e, quando destinado a ser usado por industriais 
de ourivesaria ou de relojoaria, de que estão preenchidas, na sua totalidade, as 
condições necessárias à concessão de matrícula de conformidade com o artigo 
16º. 
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3 – O registo dos punções ficará a constar dos arquivos da contrastaria onde o 
seu titular se matricule ou esteja matriculado. 
 
Artigo 21º –  1 – O punção e a respectiva matriz só entram legalmente na 

posse do seu titular depois de este assinar, juntamente com o chefe da contrasta-
ria da área respectiva e duas testemunhas idóneas, um termo onde assuma, para 
todos os efeitos legais, a responsabilidade pelo uso que deles faça ou permita 
que outros façam. 
2 – O registo do punção será nulo e de nenhum efeito se, ao fim de um ano, o 

seu titular não tiver assinado o termo de responsabilidade e promovido a respec-
tiva matrícula, sendo caso disso. 
 
Artigo 22º – 1 –  Toda a pessoa singular ou colectiva, ou seu legítimo repre-

sentante, que cesse o exercício da modalidade por que se encontrava matriculada 
deve apresentar participação de baixa na respectiva contrastaria e, se possuir 
punção registado, proceder à sua entrega, juntamente com a matriz, para aí 
serem inutilizados na sua presença, do que será lavrado o competente auto. 
2 – Os titulares do punção que assim o preferirem e se encontrem quites com 

a Fazenda Nacional podem manter o direito do seu registo pelo prazo máximo 
de cinco anos, fazendo o depósito do punção e respectiva matriz na contrastaria, 
conjuntamente com a entrega da participação de baixa de matrícula. 
3 – Se, no decurso deste prazo, o titular do punção retomar a actividade e 

houver efectivado nova matrícula, com observância total das condições para esta 
requeridas, o punção e a matriz ser-lhe-ão restituídos. Findo o referido prazo, 
sem que tal facto se verifique, proceder-se-á à inutilização do punção e da 
matriz, de que se lavrará o competente auto, com a presença facultativa do titu-
lar ou, na sua falta, de duas testemunhas idóneas. 
 
Artigo 23º – Por morte ou dissolução e liquidação do titular de punção regis-

tado, o detentor do punção fará entrega deste e da matriz, no prazo de quinze 
dias, na respectiva contrastaria, onde se procederá à sua inutilização na presença 
do chefe da contrastaria e de duas testemunhas idóneas, do que se lavrará o 
competente auto. A  inutilização será imediata se o titular for pessoa colectiva, 
mas, se o titular for pessoa singular, só se efectuará decorridos sessenta dias, se 
não tiver sido requerida a transferência do seu registo por quem possa invocar 
esse direito. 
 
Artigo 24º – 1 –  A viúva ou herdeiros do falecido titular do punção podem 

requerer, como seus legítimos sucessores, no prazo de sessenta dias, à adminis-
tração da INCM a transferência a seu favor do registo do punção. 
2 – O direito à transferência do registo do punção é indivisível, podendo, 

porém, ser gozado por todos ou alguns dos sucessores quando regularmente 
associados. 
3 – Enquanto decorre este prazo, a viúva ou qualquer dos herdeiros, com o 

consentimento dos demais, pode requerer ao chefe de contrastaria da área res-
pectiva a entrega do punção e da matriz, para deles fazer uso a título precário, e 
requerer a prorrogação por mais noventa dias, se o referido prazo se mostrar 
insuficiente para fazer prova do direito de sucessão. 
4 – A posse de punção a título precário não pode exceder cento e cinquenta 

dias, salvo se a demora puder ser justificada perante a administração da INCM, 
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que, a pedido do detentor do punção, poderá conceder mais três prorrogações 
sucessivas, até se perfazerem, no máximo, quatrocentos e vinte dias. 
 
 

CAPÍTULO V 
(Da indústria) 

 
Artigo 25º – No fabrico dos artefactos de ourivesaria destinados a comércio 

interno ou externo observar-se-ão as seguintes regras: 
1ª Deverão ser feitos, de um modo geral, de chapa ou fio contínuo, de 
forma a reduzir o número de soldaduras ao estritamente indispensá-
vel; 

2ª O metal, em toda a sua extensão, isento de soldas, deve ter o toque 
legal, não se admitindo que o excesso de uma parte compense a 
insuficiência de outras; 

3ª Todas as partes componentes, soldadas ou não entre si, deverão ter o 
mesmo toque legal; 

4ª As soldas a empregar terão os seguintes toques: 
a) Nos artefactos de ouro comum, o mesmo toque do metal, salvo 
nas filigranas e caixas de relógio de uso pessoal, onde se admite 
uma diferença para menos de 10‰; 

b) Nos artefactos de ouro branco, o toque mínimo é de 585‰; 
c) Nos artefactos de prata o toque mínimo é de 650‰; 
d) Nos artefactos de platina, a solda será composta de metais precio-
sos e paládio, na proporção mínima de 995‰; 

5ª Nos casos autorizados de emprego de soldas de toque inferior ao 
metal, estas só podem ser utilizadas para fixar umas às outras as 
diferentes partes do artefacto e nunca para suprir deficiências de 
consistência ou de técnica profissional ou provocar deliberadamente 
aumento do peso do artefacto; 

6ª A espessura ou secção da chapa ou fio não poderá ser inferior aos 
valores mínimos fixados pela administração da INCM, de acordo 
com o parecer do Conselho Técnico de Ourivesaria, a fim de não ser 
prejudicado o puncionamento dos artefactos e concorrer, com o 
aumento da resistência do metal, para a sua melhor aceitação no 
mercado; 

7ª Os artefactos serão feitos de metal precioso, de uma só espécie e 
toque, embora de diferentes cores ou tonalidades, salvo os casos a 
seguir enumerados: 
a) Os artefactos montados, que poderão ser compostos de metais 
de duas espécies, não susceptíveis de confusão pela cor, desde 
que as partes de metal de diferente espécie não estejam solda-
das entre si, de modo que possam separar-se ao fazer a des-
montagem do artefacto; 

b) Os anéis de sinete, que poderão ser de aço, guarnecidos de 
ouro ou prata na parte superior da mesa e no interior dos aros; 

c) Os artefactos providos de cravação para pérolas e pedras, onde 
esta poderá ser de metal de espécie diferente do que é feito o 
artefacto, se a diferença de cor permitir facilmente a sua dis-
tinção; 



14 

d) Nos artefactos contendo aplicações ou ornatos, podem estes 
ser de metal de espécie diferente do de que é feita a parte prin-
cipal do artefacto, desde que não se confunda pela cor, permi-
tindo-se a sua justaposição se o metal de maior valia não ultra-
passar 50% da superfície em que assenta e não facilite, por 
qualquer artifício, a confusão entre eles; 

e) Nos artefactos de joalharia, pode a parte anterior ser revestida 
ou forrada de metal de diferente espécie do de que se compõe 
o artefacto, desde que os dois metais se distingam pela cor; 

8ª Não poderão conter moedas nacionais de curso legal e imitações de 
moedas em circulação, ou que já circularam, de países contratantes 
ou aderentes de convenções para a repressão de moeda falsa, ou 
moedas em circulação nestes países, quando estejam cerceadas; 

9ª Não serão permitidas na sua composição partes de metal pobre, com 
excepção de mecanismos internos, molas, lâminas de facas e outros 
acessórios que se reconheça de forma iniludível não poderem ser 
fabricados de metal precioso, por razões de ordem técnica ou por 
prejudiciais ao uso a que se destina o artefacto, os quais não poderão 
ser soldados a metal precioso e deverão distinguir-se deste pela cor, 
quando não possam admitir a aposição da palavra “metal”; 

10ª Salvo nos casos previstos na regra precedente, não poderão conter 
oculto metal precioso de toque inferior ou qualquer outra matéria, 
quer se confunda ou não com metal precioso. 

 
Artigo 26º – Nas caixas de relógio de uso pessoal de metal precioso, as tam-

pas ou coberturas interiores, as argolas e as coroas poderão ser de metal pobre, 
devendo as primeiras ter inscrita, por puncionamento ou gravura, a palavra 
“metal”. 
 
Artigo 27º – Os artefactos exclusivamente de prata podem ser revestidos, 

total ou parcialmente, de ouro aplicado por processo electrolítico, sendo, porém, 
proibida a aplicação desta cobertura em artefactos constituídos por prata e ouro. 
Igualmente é permitida a aplicação de uma camada de ródio nos artefactos de 
ouro branco, prata ou platina, sem prejuízo dos toques legais. 
 
Artigo 28º – 1 – Diz-se, para todos os fins legais, que um artefacto de ouri-

vesaria é de filigrana quando na sua composição entra uma parte de filigrana 
com um peso superior a 50% do peso total do artefacto. 
2 – Chama-se “filigrana” ao trabalho executado com dois ou mais fios de um  

mesmo metal precioso, torcidos, batidos e ligados entre si com solda na quanti-
dade indispensável à consolidação do conjunto, de modo a obter um tecido ren-
dilhado. 
 
Artigo 29º – 1 – É expressamente proibido passar de um para outro artefacto 

de ourivesaria a parte ou o todo em que se contenham as marcas dos punções da 
contrastaria, bem como acrescentar ou substituir qualquer peça componente de 
um artefacto, posteriormente à marcação deste com os punções da contrastaria. 
2 – Diz-se “passagem de marca” o acto de ligar, por meio de solda, a um arte-

facto de ourivesaria, carecido de marca da contrastaria, qualquer outro artefacto 
ou parte dele, do mesmo ou de diferente toque, que contenha a referida marca. 
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3 – Diz-se “acrescentamento” o acto de ligar, com ou sem intervenção de 
solda, a um artefacto de ourivesaria, marcado com os punções da contrastaria, 
qualquer outro artefacto ou pertence, ou ainda só parte dele, não marcado com 
os referidos punções. 
 
 

CAPÍTULO VI 
(Do comércio) 

 
Artigo 30º  – 1 – Consideram-se expostos à venda ao público os artefactos de 

ourivesaria acabados, cravados ou não, as barras, medalhas comemorativas e 
moedas de metal precioso e os relógios de uso pessoal, existentes nos estabele-
cimentos ou noutro local próprio de venda, qualquer que seja o lugar onde se 
encontrem, e também aqueles que se encontrem em trânsito e de que logicamen-
te se possa concluir destinarem-se à venda. 
2 – Os artefactos ou relógios destinados a conserto e o “cascalho” não se con-

sideram expostos à venda desde que estejam encerrados em armários ou gavetas 
providos de letreiros, bem visíveis, com as palavras “consertos” ou “cascalho”, 
conforme os casos. 
Considerar-se-á “cascalho” o conjunto de artefactos inutilizados de forma 

irreparável. 
3 – As pulseiras e cadeias de metal pobre para relógios devem ser marcadas, 

por puncionamento e de forma legível, com a palavra “metal” e expostas sepa-
radamente dos demais artefactos, com o letreiro bem visível de “metal pobre”. 
4 – Em todos os estabelecimentos que não sejam exclusivamente de ourivesa-

ria ou  relojoaria, os artefactos de ourivesaria, barras, medalhas comemorativas 
ou moedas de  metais preciosos e os relógios de uso pessoal devem ser expostos 
em lugar privativo, com a indicação bem visível de “artefactos de ourivesaria” 
ou de “relojoaria”. 
5 – Nas casas de penhores é proibida a exposição e venda de artefactos de 

ourivesaria, barras, medalhas comemorativas ou moedas de metal precioso e 
relógios de uso pessoal que não sejam provenientes dos penhores e não se 
encontrem, em lugar privativo, com a indicação de “artefactos de ourivesaria”. 
6 – Nos estabelecimentos especiais referidos no n.º 3) da alínea j) do n.º 1 do 

artigo 15º, a coexistência de artefactos de filigrana de metal precioso com os 
outros de filigrana de metal pobre só é permitida desde que se encontrem expos-
tos em locais distintos, acompanhados de letreiros bem visíveis, com a indica-
ção, em português, francês e inglês, da espécie do metal, devendo ainda os últi-
mos estar marcados, por puncionamento e de forma legível, com a palavra 
“metal”. 
7 – Os artefactos de prata totalmente dourada devem ter etiquetas com os 

dizeres “prata dourada” e igual letreiro deve ser afixado no local onde estão 
expostos. 
 
Artigo 31º – 1 – É permitida a venda de artefactos de ourivesaria, barras, 

medalhas comemorativas ou moedas de metal precioso e de relógios de uso pes-
soal em almoeda legalmente autorizada, obrigando-se os leiloeiros ou as autori-
dades que superintendem na almoeda a munir-se de uma licença especial para a 
realização de cada leilão e a remeter à contrastaria da sua área, com o mínimo de 
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dois dias de antecedência relativamente a cada leilão, a indicação da data, hora e 
local da almoeda e uma lista dos artefactos e relógios a leiloar. 
2 – No caso de os artefactos ou relógios a leiloar serem provenientes de 

penhores, deverá a lista indicar o número de penhor, conservando-se a etiqueta 
respectiva ligada ao objecto até à sua entrega ao arrematante. 
 
Artigo 32º – Toda a pessoa singular ou colectiva que se dedique à venda 

directa ao público de artefactos de ourivesaria ou de relógios de uso pessoal é 
obrigada a ter no seu estabelecimento ou no local de venda, bem visível, um 
quadro impresso com os desenhos das marcas dos punções legais, adquirido nas 
contrastarias. 
 
Artigo 33º – Nos artefactos de ourivesaria é vedada a aposição, por puncio-

namento, gravura ou qualquer outro processo, de marcas comerciais não perten-
centes aos respectivos industriais ou de qualquer outra marca indicativa de um 
toque diferente do representado pelo punção da contrastaria. 
 
 

CAPÍTULO VII 
(Da importação e exportação) 

 
Artigo 34º – 1 – Os artefactos de ourivesaria e relógios de uso pessoal ou 

suas caixas, quando importados, em seguida à verificação alfandegária, serão 
remetidos, em volume selado, para exame, à contrastaria competente. Efectuado 
o exame, a contrastara dará à alfândega conhecimento do resultado através da 
emissão de um boletim cujo duplicado esta entregará ao interessado, depois de 
ali anotar o número de receita do bilhete de despacho por que foram pagos os 
direitos devidos e mais imposições fiscais, a fim de o mesmo ser presente na 
contrastaria para efeito de restituição da mercadoria, depois de marcada, se for 
caso disso e o puder ser. 
2 a 4 – (Revogados pelo Decreto-Lei n.º 57/98, de 16 de Março). 
 
Artigo 35º  – 1 7 – Os artefactos de ourivesaria e os relógios de uso pessoal 

importados que não possam ser marcados por não satisfazerem as condições 
legais impostas para a sua comercialização no território nacional serão devolvi-
dos à alfândega pela contrastaria, em volume selado, acompanhado da respecti-
va participação, a fim de se promover a sua reexportação, a requerimento do 
interessado. 
2 – Os artefactos ou relógios importados por firmas não matriculadas para os 

quais se possa fazer prova de que não se destinam a negócio, quando não satis-
façam as condições legais para serem marcados, poderão ser entregues pela con-
trastaria, sem marca, ao destinatário logo que se encontrem pagos os direitos 
aduaneiros e mais imposições fiscais devidas. 
 3 – A isenção de direitos aduaneiros, de que eventualmente goze a importa-

ção de artefactos de ourivesaria ou relógios de uso pessoal, não dispensa a sua 
remessa à contrastaria, para efeito de ensaio e marcação, se for caso disso. 
 

                            
7 A actual redacção foi introduzida pelo Decreto-Lei n.º 57/98, de 16 de Março. 
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Artigo 36º –  1 – Os artefactos de ourivesaria e relógios de uso pessoal de 
produção nacional, quando exportados para países que não sejam contratantes de 
convenção ou acordo internacional de que o Estado Português seja signatário ou 
aderente, quando marcados, sê-lo-ão com o punção do fabricante ou o do expor-
tador, se este o possuir e assim o preferir, e o correspondente punção da contras-
taria. Se o país destinatário for contratante juntamente com o Estado Português, 
observar-se-ão as normas estabelecidas pela convenção ou acordo na marcação 
dos artefactos ou relógios a exportar. 
2 – Quando os metais preciosos dos artefactos ou relógios a exportar forem 

de toque diferente dos previstos neste Regulamento, será a marca da contrastaria 
substituída por certidão passada por esta donde conste, além da espécie de metal 
e seu toque, a designação, qualidade e peso dos objectos. Estes, conjuntamente 
com uma cópia da certidão e da respectiva factura, serão remetidos, em volume 
selado, directamente pela contrastaria à alfândega, donde o exportador promove-
rá o seu encaminhamento definitivo. 
3 – Os artefactos de ourivesaria em fase de acabamento ou peças de metal 

precioso, destinadas a incorporar em  artefactos de ourivesaria, importados tem-
porariamente e reexportados, depois de acabados ou transformados pela indús-
tria nacional, serão sujeitos a fiscalização das contrastarias sempre que a alfân-
dega o julgue necessário, para através do seu exame se proceder à identificação 
e registo das peças movimentadas, devendo, quando assim suceder, os produtos 
importados sob este regime e os que deles resultem, depois de acabados ou 
transformados, ser remetidos à contrastaria. 
 
 

CAPÍTULO VIII 
(Dos avaliadores oficiais) 

 
Artigo 37º – 1 – A avaliação de artefactos de ourivesaria, barras e medalhas 

comemorativas de metal precioso, independentemente do seu valor numismáti-
co, pedras preciosas, pérolas e relógios de uso pessoal é da exclusiva competên-
cia dos avaliadores oficiais. 
2 – As barras de metal precioso, para serem sujeitas a avaliação, têm de estar 

marcadas pela contrastaria ou por um ensaiador-fundidor de metais preciosos. 
 
Artigo 38º – 1 – Em cada comarca, e directamente subordinado ao chefe da 

contrastaria da área respectiva, haverá um avaliador oficial, nomeado pela 
administração da INCM de entre indivíduos maiores de 21 anos habilitados com 
o exame de aptidão para o exercício das respectivas funções. 
2 – Nas cidades de Lisboa e Porto haverá pelo menos tantos avaliadores ofi-

ciais quantos os bairros administrativos. 
3 – No provimento das vagas de avaliador oficial existentes ou que de futuro 

venham a ocorrer terão preferência os avaliadores em exercício efectivo noutra 
comarca ou bairro que as requeiram e, na sua falta, os pretendentes habilitados 
com o respectivo exame de aptidão, segundo a ordem da sua classificação. 
4 – Os candidatos a exame de aptidão para avaliador oficial poderão requerer 

o referido exame, em qualquer altura, ao chefe da contrastaria da área onde resi-
dam, fazendo instruir o requerimento de certidões de idade e de habilitações lite-
rárias e do certificado do registo criminal. Deferido que seja o requerimento, o 
chefe da contrastaria da área respectiva providenciará de modo que as provas 
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tenham lugar no prazo máximo de noventa dias, devendo a data ser comunicada 
ao candidato com uma antecedência mínima de trinta dias. 
 
Artigo 39º –  1 – Na falta de indivíduos habilitados legalmente para o provi-

mento definitivo das vagas existentes, pode a administração da INCM, sob pro-
posta do chefe da contrastaria da área respectiva e depois de ouvidas as entida-
des representativas das classes interessadas e o chefe da contrastaria respectiva, 
nomear, a título provisório, por período não superior a dois anos, pessoa de 
reconhecida competência. 
2 – Quando se encontre vago algum lugar de avaliador oficial ou o seu titular 

esteja impedido, por qualquer motivo, de exercer as suas funções, o chefe das 
contrastarias pode, na emergência, por simples despacho, designar, caso por 
caso, pessoa idónea para o seu desempenho. 
 
Artigo 40º – Os avaliadores oficiais são obrigados: 

1º A passar certidões das avaliações que lhes forem pedidas ou ordena-
das, sempre que solicitadas pela entidade interessada; 

2º A prestar caução, nos termos da legislação aplicável e à ordem da 
administração da INCM, de importância a fixar por portaria; 

3º A possuir a aparelhagem necessária ao bom exercício da profissão; 
4º A ter um livro numerado e rubricado pelo chefe da contrastaria da 
área respectiva, para registo das avaliações que fizer, no qual conste 
o número de ordem, designação, qualidade, quantidade e peso dos 
objectos avaliados, designação das pedras ou pérolas, nome e mora-
da do apresentante, valor arbitrado e importância cobrada pela ava-
liação. Este livro será posto à disposição do chefe da contrastaria da 
área respectiva, sempre que este o exigir; 

5º A fornecer as informações, referentes ao comércio e indústria de 
metais preciosos, pedras e pérolas, solicitadas pelo chefe da contras-
taria da área a que estiverem subordinados; 

6º A proceder, por ordem do chefe da contrastaria da área respectiva e 
de acordo com as normas aprovadas pelas alfândegas, à conferência 
dos artefactos de ourivesaria cravados com pedras preciosas ou péro-
las, para efeito de isenção de direitos, que se encontrem em regime 
de reimportação ou importação e exportação temporárias. 

 
Artigo 41º – Os avaliadores oficiais terão direito a cobrar dos interessados, 

como emolumentos pessoais, as permilagens devidas por cada avaliação ou con-
ferência de artefactos e fixadas por portaria e ainda as despesas de deslocação, 
sempre que a tal sejam obrigados. 
 
Artigo 42º – 1 – Os avaliadores oficiais são responsáveis, perante os lesados 

e a contrastaria a que estiverem subordinados, pelos prejuízos resultantes dos 
erros cometidos nas avaliações que fizerem. 
2 – A tolerância nas avaliações será de 1% do seu valor para as barras, de 

10% para os artefactos desprovidos de pedras ou pérolas e de 20% para as 
pedras preciosas ou pérolas ou para o conjunto dos artefactos que as contenham 
incrustadas. 
3 – O julgamento dos processos instaurados aos avaliadores oficiais por erros 

de avaliação é da competência do chefe das contrastarias, susceptível de recurso, 
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por qualquer das partes, para a administração da INCM, nos termos previstos 
neste Regulamento. 
 
 

CAPÍTULO IX 
(Dos ensaiadores-fundidores de metais preciosos) 

 
Artigo 43º – Toda a pessoa singular ou colectiva que pretenda exercer a acti-

vidade de ensaiador-fundidor de metais preciosos terá de satisfazer as seguintes 
condições: 
1) Estar habilitado com a escolaridade obrigatória e ter sido aprovado em 
exame de aptidão realizado para este efeito em qualquer contrastaria, ou, 
quando se trate de sociedade comercial, ter sócio com esta habilitação, 
que será gerente, se for sociedade anónima; 

2) Ter um punção privativo, para marcar as barras e lâminas que fundir e 
ensaiar, registado na contrastaria respectiva, de harmonia com as normas 
de registo dos punções de fabrico ou equivalentes; 

3) Possuir punções indicativos das espécies de metais preciosos e, em alga-
rismos árabes, dos respectivos toques, para marcar as barras ou lâminas 
que ensaiar; 

4) Prestar caução, nos termos da legislação aplicável e à ordem da adminis-
tração da INCM, de importância a fixar por portaria; 

5) Possuir um livro numerado e rubricado pelo chefe da contrastaria da área 
respectiva, para registo diário das barras e lâminas ensaiadas, donde cons-
te data, nome e morada do apresentante, espécie do metal, peso e toque 
encontrados. Este livro será posto à disposição do chefe da contrastaria da 
área respectiva sempre que este o pretenda examinar; 

6) Possuir um laboratório equipado com a aparelhagem indispensável para a 
execução dos ensaios, segundo os métodos usados nas contrastarias. 

 
Artigo 44º – Os ensaiadores-fundidores são responsáveis, perante os lesados 

e a contrastaria, pelos prejuízos resultantes dos erros cometidos nos ensaios ou 
pela falta de homogeneidade verificada nas barras ou lâminas que ensaiarem ou 
fundirem, sendo o julgamento dos processos instaurados por estes motivos da 
competência do chefe da contrastaria da área respectiva, com a faculdade de 
recurso, por qualquer das partes, para a administração da INCM, através do che-
fe das contrastarias. 
 
Artigo 45º – A cessação de exercício da actividade de ensaiador-fundidor, 

qualquer que seja a causa, inclusive a de morte, obriga, quando se trate de pes-
soa singular, ao depósito do punção e matriz na contrastaria, nos mesmos termos 
estabelecidos relativamente aos titulares dos punções de fabrico ou equivalente; 
e, quando se trate de falecimento do único sócio de sociedade comercial habili-
tado com o exame de aptidão, à imediata suspensão da actividade, até que se dê 
a substituição do falecido por outro sócio que reúna as condições legais para o 
efeito. 
 
Artigo 46º – Os ensaiadores-fundidores são obrigados a passar um boletim 

de ensaio, por cada barra ou lâmina ensaiada, que terá impresso o desenho do 
punção e onde se mencionará o número de registo do ensaio, toque encontrado, 
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peso da barra ou lâmina e a importância dos emolumentos cobrados. São ainda 
obrigados a marcar as barras ou lâminas com os punções privativos da espécie 
de metal ou metais e do de toque. O toque será marcado em algarismos, desde 
que a barra ou lâmina os comporte. 
 
Artigo 47º – À administração da INCM compete, ouvido o chefe das contras-

tarias e de acordo com o Conselho Técnico de Ourivesaria, fixar a tabela dos 
emolumentos mínimos que os ensaiadores-fundidores são autorizados a cobrar 
pela execução dos ensaios de barras e lâminas, a qual pode ser revista logo que 
se julgar oportuno. 
 
Artigo 48º – O possuidor de uma barra ou lâmina, ensaiada por qualquer 

ensaiador-fundidor devidamente identificado, que tiver dúvidas sobre o resulta-
do do ensaio poderá requerer ensaio de contestação de toque, em qualquer con-
trastaria, ficando obrigado ao pagamento dos emolumentos devidos no caso de 
este ser julgado improcedente. 
 
Artigo 49º – Quando um ensaiador-fundidor presuma que os objectos ou 

simples fragmentos de metal precioso que lhe sejam entregues para fundir pos-
suem valor arqueológico, histórico ou artístico ou suspeite de que a sua prove-
niência é delituosa, deverá, antes de proceder à sua fundição, comunicar as suas 
dúvidas à contrastaria, que, conforme o caso, ouvirá o Conselho Técnico de 
Ourivesaria ou participará a suspeita à autoridade policial competente. 
 
 

CAPÍTULO X 
(Dos ensaios e marcação) 

 
Artigo 50º – 1 – As barras e medalhas comemorativas de metal precioso, os 

artefactos de ourivesaria e os relógios de uso pessoal serão aceites na contrasta-
ria, para ensaio e marcação, desde que se observem as seguintes regras funda-
mentais: 

1ª A pessoa singular ou colectiva sua apresentante terá de ser titular de 
um punção de fabrico ou equivalente, registado na respectiva con-
trastaria, salvo se se tratar: 
a) De  barras apresentadas por bancos ou outros estabelecimentos 
de crédito; 

b) De medalhas comemorativas, que poderão ser apresentadas 
pelos organismos responsáveis pela sua emissão; 

c) De artefactos ou relógios de uso pessoal que gozem de isenção 
de direitos aduaneiros ou importados para comprovado uso 
pessoal do destinatário, apresentados pelos próprios; 

d) De artefactos, medalhas comemorativas ou relógios de uso 
pessoal que hajam sido apreendidos por irregularidade de mar-
cação, apresentados pelo julgado responsável da falta no res-
pectivo processo de transgressão; 

e) De artefactos com merecimento arqueológico, histórico ou 
artístico, de fabrico anterior à criação das contrastarias ou 
marcados com punções de extintos contrastes municipais, 
apresentados pelos seus legítimos possuidores; 
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f) De artefactos ou relógios de uso pessoal nitidamente usados, 
apresentados por qualquer retalhista, devidamente matriculado 
na contrastaria, que os haja comprado; 

g) De medalhas comemorativas, artefactos ou relógios de uso 
pessoal, que, constituindo penhores, serão apresentados pelos 
respectivos penhoristas; 

2ª Devem ser acompanhados de uma guia, fornecida e preenchida de 
acordo com as instruções emitidas pela contrastaria, assinada pelo 
apresentante ou seu mandatário e autenticada com o carimbo repro-
duzindo o desenho da sua marca de responsabilidade, no caso de a 
possuir. 

3ª Devem estar marcados, nos locais determinados pela contrastaria, 
salvo as excepções previstas na regra 1ª deste artigo, com o punção 
de fabrico ou equivalente do apresentante; 

4ª Devem encontrar-se completos e acabados ou em fase de fabrico 
suficientemente adiantada, de modo que não possam sofrer altera-
ções no seu acabamento; 

5ª Devem, na sua estrutura principal, conter uma parte maciça capaz de 
receber o puncionamento sem risco de deterioração; 

6ª Quando constituídas por mais de um metal precioso, deve cada um 
deles proporcionar uma extensão livre e suficiente para ser sujeito a 
exame visual; 

7ª Os elos e as argolas que entrem na sua composição devem estar sol-
dados entre si por solda, a menos que se trate de mosquetões, argolas 
de mola ou outros acessórios em que a aplicação da solda prejudique 
o acabamento; 

8ª Tratando-se de contas enfiadas, as extremidades do fio suportarão 
um pequeno canevão achatado do mesmo metal e toque das contas, 
do tamanho suficiente para receber as marcas dos punções; 

9ª Devem ter, sempre que for julgado necessário, um prolongamento 
livre e desempenado da chapa ou fio, para verificação de que as suas 
medidas respeitam os mínimos regulamentares; 

10ª Quando forrados, o metal aplicado no forro deve ter uma espessura 
suficiente para resistir a três tocaduras no mesmo local; 

11ª Quando se trate de caixas de relógio nacionais, devem ter gravadas 
as palavras “feita em Portugal”, e o comerciante a que se destinam, 
cujo nome será mencionado na respectiva guia, deverá ter registado 
um número pelo menos igual de maquinismos ou “platinas”. 

2 – Os serviços de exame de artefactos de ourivesaria, medalhas comemora-
tivas ou relógios de uso pessoal, para efeito de verificação da sua marcação, bem 
como o do seu ensaio e marcação, poderão ser prestados fora da sede da Con-
trastaria, desde que, no primeiro caso, a justificação do impedimento da sua 
apresentação naquele local seja aceite pelo respectivo chefe da contrastaria da 
área e, no segundo caso, tenha sido autorizada a execução do referido serviço, a 
título excepcional, pela administração da INCM, depois de aceites como justifi-
cativas as circunstâncias especiais evocadas pelo apresentante e depois de ouvi-
do o chefe das contrastarias. 
 
Artigo 51º – 1 – As contrastarias adoptarão, na determinação dos toques dos 

metais preciosos que entrem na composição das ligas metálicas de barras e 
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medalhas comemorativas e nos artefactos de ourivesaria, um dos seguintes 
métodos de análise: 

Ouro – copelação; 
Prata – Gay Lussac ou potenciométrico; 
Platina: 
Graviométrico (cloroplatinado de amónio); 
Absorção atómica ou espectrográfico ou espectrofotométrico; 

ou ainda quaisquer outros que vierem a revelar-se de suficiente exactidão, de 
modo que os desvios dos seus resultados sejam inferiores  às tolerâncias admiti-
das nos termos deste Regulamento. 
2 – Quando se trate de lotes de artefactos ou de medalhas constituídos por um 

número dígito de unidades de elevado custo de mão-de-obra e a preparação de 
toma de ensaio exigido por um dos métodos mencionados no número precedente 
não seja possível sem dano irreparável dos mesmos, deverá aplicar-se o chama-
do método visual. Se este revelar toque inferior ao indicado na guia respectiva, a 
deficiência de toque terá de ser confirmada por mais dois operadores diferentes 
para efeito de recusa de marcação e demais disposições legais aplicáveis. 
3 – Os artefactos ou medalhas comemorativas apresentados isoladamente ou 

constituídos por metais justapostos que não possam ser ensaiados por alguns dos 
métodos indicados no número 1 sem provocar a sua deterioração irremediável 
poderão também ser ensaiados pelo método de ensaio visual e, no caso de este 
denunciar deficiência de toque, comprovada por dois operadores diferentes, será 
recusada a sua marcação. 
 
Artigo 52º – 1 – O número de tomas de ensaio em cada barra ou de artefactos 

ou medalhas comemorativas ensaiados em cada lote será o que for julgado sufi-
ciente em cada caso para a contrastaria se convencer da homogeneidade da liga, 
em toda a extensão da barra, ou concluir que todos os artefactos do lote são do 
mesmo toque. 
2 – Entende-se por “lote” o conjunto de artefactos do mesmo metal ou metais 

e igual denominação descritos na mesma guia. 
 
Artigo 53º – 1 – Quando se verifique que, no mesmo lote, todos ou parte dos 

artefactos que o compõem são de toque inferior ao declarado na respectiva guia, 
será todo o lote inutilizado e restituído ao apresentante depois de este ter decla-
rado, por escrito, conformar-se com a decisão da contrastaria. 
2 – Os artefactos ou medalhas comemorativas destinados à venda ou a leilões 

públicos e que, por deficiência de toque, devessem ser inutilizados serão resti-
tuídos intactos depois de o apresentante assumir o compromisso, por escrito, de 
os inutilizar no acto da arrematação. 
3 – É permitido ao apresentante de artefactos ou medalhas comemorativas 

rejeitados na sua totalidade por deficiência de toque, no caso de não se verificar 
a mistura do mesmo lote, requerer a sua marcação para comércio externo desde 
que os toques encontrados não sejam inferiores aos toques mínimos fixados para 
exportação. 
4 – Será permitido ao apresentante de artefactos ou medalhas comemorativas 

rejeitadas por deficiência de toque requerer que sejam retirados sem marca e 
intactos, sempre que se prove ser tecnicamente possível a recuperação da dife-
rença do toque, depois de tratamento químico adequado. 
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Artigo 54º – 1 – Os artefactos de ourivesaria ou medalhas comemorativas 
que dolosamente contenham oculta matéria de diferente denominação da que 
constitui a sua estrutura geral, ou igual mas de toque inferior ao declarado na 
guia que os acompanha, serão apreendidos juntamente com os demais artefactos 
com que eventualmente formem lote e declarados perdidos a favor do Estado, 
independentemente de outras penalidades que ao caso couberem. 
2 – Se a irregularidade resultar de deficiência técnica de fabrico, serão os 

artefactos restituídos ao apresentante depois de inutilizados. 
 
Artigo 55º – O apresentante de artefactos de ourivesaria ou de medalhas 

comemorativas para ensaio ou marcação só poderá tomar conhecimento do 
toque exacto mediante certidão requerida. Sendo os artefactos rejeitados, o inte-
ressado deverá ser informado das condições em que os poderá retirar. 
 
Artigo 56º – 1 – O ensaio dos artefactos de ourivesaria, barras ou medalhas 

comemorativas poderá ser repetido por ordem do respectivo chefe de contrasta-
ria da  área quando o apresentante assim o requeira. Se este não se conformar 
com o resultado da repetição do ensaio, pode contestá-lo junto do chefe das con-
trastarias, que mandará proceder a outro ensaio noutra contrastaria, com a inter-
venção de dois analistas, na presença do respectivo chefe e com a assistência 
facultativa de dois peritos designados pelo apresentante e aceites pelo chefe das 
contrastarias, sendo um ensaiador-fundidor e o outro industrial de ourivesaria. 
2 – Quando houver lugar a contestação de toque, a barra, medalha ou artefac-

to e o resto do granito sobre que incidiu o ensaio serão encerrados, na presença 
do apresentante, em pacote lacrado com o sinete da contrastaria e do interessado 
e remetido à contrastaria onde deve efectuar-se o ensaio de contestação. 
3 – Se a contestação for julgada improcedente, o contestante pagará o triplo 

dos emolumentos devidos pelo ensaio da barra ou do lote de que façam parte as 
medalhas comemorativas ou artefactos, além das despesas de porte a que haja 
lugar. 
Se a contestação for julgada procedente, o reclamante será indemnizado pela 

contrastaria das despesas ocasionadas. 
 
Artigo 57º – Na marcação dos artefactos de ourivesaria e medalhas comemo-

rativas respeitar-se-ão as seguintes regras fundamentais: 
1ª Os punções da contrastaria deverão ser aplicados junto da marca de 
fabrico ou equivalente; 

2ª O puncionamento será feito na parte principal do artefacto, mas, se 
este for de platina ou de ouro e composto de diversas peças não sol-
dadas entre si, todas elas serão puncionadas sempre que possível. 

3ª Quando não seja possível o puncionamento directo do artefacto, far-
se-á em canevões achatáveis do mesmo metal, ligados ao artefacto 
por um fio da forma mais conveniente; 

4ª Os punções da contrastaria serão aplicados de acordo com o sistema 
de regras de marcação superiormente aprovado; 

5ª Serão dispensadas de puncionamento as molas dos botões de peiti-
lho, os aros de mola, bem como todas as demais molas que corram o 
risco de deterioração com a aplicação dos punções; 

6ª (Revogada  pelo Decreto-Lei n.º 57/98, de 16 de Março); 
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7ª 8 Os artefactos de ourivesaria e medalhas comemorativas importados 
que se destinem à comercialização no território nacional serão mar-
cados, observadas as condições legais, com o punção do importador 
e o da contrastaria, salvo se, quando provenientes de outro Estado 
membro da União Europeia, obedecerem às condições previstas nas 
alíneas c) ou d) do n.º 1 do artigo 11º. Se os artefactos forem prove-
nientes de países contratantes de convenção ou acordo internacional 
de que o Estado Português seja signatário ou aderente e já estiverem 
marcados em conformidade com as normas fixadas nessa convenção 
ou acordo poderão ser marcados com o punção especial de contras-
taria, enquanto as autoridades alfandegárias o julguem conveniente, 
para significar que foram respeitadas as formalidades aduaneiras ao 
darem entrada no País. 

 
 

CAPÍTULO XI 
(Da fiscalização) 

 
Artigo 58º – Aos serviços de fiscalização compete: 

1º Verificar se as barras e medalhas comemorativas de metal preciosos, 
artefactos de ourivesaria e relógios de uso pessoal expostos à venda 
ao público ou a que se presuma esse destino, estão legalmente mar-
cados; 

2º Verificar se as pessoas singulares ou colectivas que se dedicam ao 
exercício da indústria e comércio de ourivesaria e relojoaria pos-
suem matrícula e licença de acordo com a actividade desenvolvida e 
se esta se exerce nos termos das disposições regulamentares. 

 
Artigos 59º a 69º – (Revogados pelo Decreto-Lei n.º 171/99, de19 de Maio). 
 
Artigo 70º – 1 9 – Os negociantes de ourivesaria ou relojoaria só podem 

expor ou vender objectos cuja estrutura e marcas de contrastaria e equivalentes 
tenham previamente examinado, sendo responsáveis pelas irregularidades que 
devessem ter sido por eles notadas como impeditivas da exposição ou venda. 
2 – Se o transgressor provar que recebeu de outro negociante matriculado os 

objectos a que se refere o número anterior ou que o autor material do facto puní-
vel está determinado, a responsabilidade será solidária entre todos. 
 
Artigos 71º a 76º – (Revogados pelo Decreto-Lei n.º 171/99, de19 de Maio). 
 
 

CAPÍTULO XIII 
(Dos punções) 

 

                            
8/9 A actual redacção foi introduzida pelo Decreto-Lei n.º 57/98, de 16 de Março. 
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Artigo 77º – 1 – Para marcar as barras e medalhas de metal precioso e os 
artefactos de ourivesaria haverá nas contrastarias punções com os seguintes 
símbolos: 

1º Uma esfera armilar amovível e sobreposta às palavras “platina”, 
“ouro” ou “prata”, para aplicar nas barras desses metais; 

2º Uma cabeça de papagaio, voltada para a esquerda, tendo na base os 
números, em árabe, 999, 950, 900 ou 850, para aplicar nos artefactos 
de platina dos respectivos toques; 

3º Uma cabeça de veado, voltada para a esquerda, tendo na base os 
números, em árabe, 999, 916 ou 800, para aplicar nos respectivos 
artefactos de ouro destes toques; 

4º Uma andorinha em voo, tendo na base um dos números, em árabe, 
750, 585 ou 375, para aplicar em artefactos de ouro ou artefactos de 
ligas de ouro dos respectivos toques; 

5º Uma cabeça de águia, voltada para a esquerda, tendo na base os 
números, em árabe, 999 ou 925, para aplicar em artefactos de prata 
destes toques; 

6º Uma cabeça de águia, voltada para a direita, tendo na base os núme-
ros, em árabe, 835, 830 ou 800, para aplicar em artefactos de prata 
destes toques. 

2 – Nos artefactos mistos de platina e ouro ou de ouro e prata serão aplicados 
os punções dos toques dos respectivos metais presentes. 
 
Artigo 78º – Para marcar determinados artefactos ou assinalar certas circuns-

tâncias, haverá nas contrastarias outros  punções, com os seguintes símbolos: 
1º (Revogado pelo Decreto-Lei n.º 57/98, de 16 de Março); 
2º Uma cabeça de velho, para aplicar em artefactos grandes com mar-
cas de extintos contrastes municipais; 

3º Uma cabeça de velho, mais pequena que a anterior, para aplicar em 
artefactos pequenos, marcados com marcas de extintos contrastes 
municipais; 

4º Uma cabeça de velho coroada com um lourel, para aplicar em arte-
factos grandes de reconhecido merecimento arqueológico, histórico 
ou artístico, de fabrico anterior à criação das contrastarias; 

5º Uma cabeça de velho coroada com um lourel, mais pequena que a 
anterior, para aplicar em artefactos pequenos de reconhecido mere-
cimento arqueológico, histórico ou artístico, de fabrico anterior à 
criação das contrastarias; 

6º Uma pomba, denominado punção especial de contrastaria, para apli-
car em artefactos apresentados isoladamente ou que não formem 
lote, significando que a garantia do toque se cinge a metal limpo ou 
que se trata de uma garantia de toque aproximado, por este ter sido 
avaliado pelo método de ensaio visual; 

7º Uma cabeça de pelicano, para aplicar nos artefactos de ourivesaria 
importados por entidades não matriculadas e em artefactos de que se 
desconheça  o responsável pelo seu fabrico, como sejam, entre 
outros, os destinados a venda em leilões públicos e os que tenham 
feito parte de apreensões motivadas por falta de marca; 

8º e 9º (Revogados pelo Decreto-Lei n.º 57/98, de 16 de Março). 
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Artigo 79º – Os punções usados nas contrastarias de Lisboa e Porto distin-
guem-se pelos seus contornos, consistindo os da primeira numa figura irregular 
e os da segunda num octógono irregular simétrico. 
 
Artigo 80º – Compete à administração da INCM, sob parecer do chefe das 

contrastarias, o fornecimento e reforma dos punções requisitados pelas contras-
tarias e, bem assim, a proposta, ao Ministro das Finanças e do Plano, de altera-
ção dos respectivos símbolos, quando tal se torne necessário em consequência 
de roubo, furto, falsificação ou infidelidade. 
 
Artigo 81º – Haverá ainda em cada contrastaria mais quatro punções, cujos 

símbolos, designação e significação vão indicados em anexo a este diploma, que 
dele faz parte integrante, destinados exclusivamente a marcar artefactos de ouri-
vesaria nos termos prescritos na Convenção sobre Contrôle e Marcação de Arte-
factos de Metais Preciosos, após a sua ratificação pelo Estado Português, os 
quais, para todos os efeitos, nomeadamente os preventivos e repressivos da sua 
eventual falsificação, são reconhecidos como punções de contrastaria e, como 
tal, considerados cunhos do Estado. 
 
 

CAPÍTULO XIV 
(Das receitas) 

 
Artigo 82º – As taxas de matrícula das entidades em condições de inclusão 

em qualquer dos ramos de actividade referidos no n.º 1 do artigo 15º são fixadas 
por portaria. 
 
Artigo 83º  – As licenças anuais, passadas nos termos do artigo 18º, e a 

licença especial prevista no n.º 1 do artigo31º serão fixadas por portaria. 
 
Artigo 84º – 1 – Os emolumentos de ensaio e marcação de barras ou de 

medalhas comemorativas de metal precioso, artefactos de ourivesaria e relógios 
de uso destinados a comércio interno, a cobrar nas contrastarias, serão estabele-
cidos por portaria. 
2 – Os artefactos marcados com punções de extintos contrastes municipais e 

os de reconhecido merecimento arqueológico, histórico ou artístico, de fabrico 
anterior à criação das contrastarias, ficam sujeitos, respectivamente, ao paga-
mento do duplo e quádruplo dos emolumentos que seriam devidos nos termos da 
tabela aprovada. 
 
Artigo 85º  – 1 – Os artefactos e medalhas comemorativas destinados à 

exportação pagarão uma percentagem dos emolumentos aplicáveis se destinados 
ao comércio interno, conforme os toques sejam garantidos por meio das respec-
tivas marcas ou por simples certidão. 
As percentagens aplicáveis serão fixadas por portaria. 
2 – Os artefactos e medalhas comemorativas rejeitados por deficiência de 

toque para comércio interno e que venham a ser marcados para exportação, ao 
abrigo da faculdade concedida no artigo 53º, n.º 3, pagarão os emolumentos 
como se tivessem sido marcados para comércio interno. 
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Artigo 86º – Os artefactos e medalhas comemorativas rejeitados por defi-
ciência de toque e que, por este motivo, devam ser inutilizados, bem como as 
barras de metal precioso que não possam ser marcadas por falta de homogenei-
dade da liga, pagarão emolumentos em percentagem dos que seriam devidos se 
fossem marcados. 
 
Artigo 87º – Todos os artefactos e medalhas comemorativas que, por falta de 

acabamento ou qualquer outro motivo, não possam ser ensaiados ou marcados 
pagam um emolumento fixo, a definir por portaria. 
 
Artigo 88º – O apresentante de barras ou de medalhas comemorativas de 

metal precioso ou de artefactos de ourivesaria que, inconformado, requeira a 
repetição do ensaio pagará, se este novo ensaio confirmar o anterior, o dobro dos 
emolumentos que lhe competiriam se tivessem sido marcados, num mínimo a 
fixar por portaria. 
 
Artigo 89º – Os artefactos de ourivesaria ou relógios de importação reexpor-

tados por deficiência de toque ou entregues aos seus destinatários “por marcar” 
pelo mesmo motivo pagarão 50% dos emolumentos devidos se fossem marca-
dos, num mínimo a fixar por portaria. 

 
Artigo 90º – Qualquer apresentante de barras ou medalhas comemorativas de 

metal precioso, de artefactos de ourivesaria ou de relógios de uso pessoal poderá 
obter prioridade no seu ensaio e marcação, mediante o pagamento de uma taxa 
de urgência igual a 20% do total dos emolumentos devidos, num mínimo a fixar 
por portaria. 
 
Artigo 91º – As certidões passadas pelas contrastarias estão sujeitas, além do 

respectivo imposto do selo, ao emolumento em vigor para as Secretarias do 
Estado. 
 
Artigo 92º – Os artefactos ou peças de metais preciosos importados nas con-

dições do n.º 3 do artigo 36º e os de fabrico nacional exportados e devolvidos 
que careçam, para serem isentos de direitos aduaneiros, de exame de contrastaria 
para confirmação da sua origem pagarão os emolumentos que lhes competiriam 
se tivessem de novo de ser ensaiados e marcados, abstraindo da qualidade das 
pedras de que, porventura, estejam ornamentados. 

 
Artigo 93º – 1 – Pela identificação ou outras informações de marcas existen-

tes em barras e medalhas comemorativas de metal precioso, artefactos de ouri-
vesaria ou relógios de uso pessoal que forem solicitadas às contrastarias será 
cobrada, por cada objecto, uma quantia a definir por portaria. 
2 – Nos casos previstos no n.º 2 do artigo 50º – exame de diversos aí especi-

ficados e ensaio e marcação dos mesmos – são devidos emolumentos a definir 
por portaria. 
No primeiro caso – exame ou peritagem de artefactos de ourivesaria, meda-

lhas comemorativas ou relógios de uso pessoal –, os emolumentos a cobrar são 
os correspondentes aos do ensaio e marcação, quer os objectos careçam ou não 
de marca, quer tenham ou não pedras. 
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No segundo caso – ensaio e marcação dos ditos objectos –, os emolumentos 
são os devidos por estas operações, acrescidos de uma percentagem adicional e 
num mínimo a definir por portaria. 
Em ambos os casos, o pagamento de eventuais despesas de deslocação dos 

peritos e de ajudas de custo será de conta do apresentante. 
 
Artigo 94º – Os erros cometidos, por excesso ou defeito, na liquidação dos 

emolumentos serão compensados, respectivamente, por dedução em futura guia, 
de valor igual ou superior ao erro, apresentada pelo mesmo utente ou mediante 
guia adicional. 
 
Artigos 95º e 96º – (Revogados pelo Decreto-Lei n.º 171/99, de19 de Maio). 

 
 

 
CAPÍTULO XV 

(Do Conselho Técnico de Ourivesaria) 
 

Artigo 97º 10 – É criado o Conselho Técnico de Ourivesaria (CTO), o qual 
funcionará junto da administração da INCM, sob a presidência de um adminis-
trador, que terá voto de qualidade. Do CTO farão também parte, como vogais, o 
director do Departamento de Contrastarias e os chefes de contrastarias, por ine-
rência dos cargos, e um delegado representativo de cada uma das associações 
dos industriais de ourivesaria e dos comerciantes de ourivesaria. Um dos chefes 
de contrastarias fará de secretário do CTO. 
 
Artigo 98º – O Conselho Técnico de Ourivesaria funcionará como órgão 

essencialmente consultivo do Conselho de Administração da INCM, no âmbito 
das atribuições que expressamente lhe estão designadas, e os seus pareceres, 
para terem força executória, carecem de prévia homologação do referido conse-
lho de administração. 
 
Artigo 99º – Compete ao Conselho Técnico de Ourivesaria: 

1) Pronunciar-se sobre o merecimento artístico, histórico ou arqueoló-
gico das peças que, para o efeito da sua marcação, segundo uma des-
tas classificações, os chefes de contrastaria entendam submeter à sua 
apreciação, podendo, para melhor fundamentar o seu parecer, socor-
rer-se de consultas dirigidas a entidades de reconhecida competência 
na matéria; 

2) Enunciar os artefactos de ourivesaria que, para efeitos do disposto 
no n.º 3 da alínea j) do n.º 1 do artigo 15º, mereçam a classificação 
de interesse turístico, bem como emitir parecer acerca dos pedidos 
de matrícula de “retalhista com estabelecimento especial de artesa-
nato”, a que se referem os n.os 1 e 2 do artigo 17º; 

3)  Pronunciar-se acerca da limitação mínima da espessura ou secção 
da chapa ou fio, de harmonia com o disposto na regra 6ª do artigo 
25º; 

                            
10 A actual redacção foi introduzida pelo Decreto-Lei n.º 57/98, de 16 de Março. 
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4) Propor a tabela de emolumentos mínimos, a cobrar pelos ensaiado-
res-fundidores, e a sua revisão, conforme o disposto no artigo 47º; 

5) Definir a nomenclatura das pedras preciosas e promover a todo o 
tempo a sua alteração, logo que esta se justifique, de acordo com o 
disposto no artigo 105º deste diploma; 

6) (Revogado pelo Decreto-Lei n.º 57/98, de 16 de Março); 
7) (Revogado pelo Decreto-Lei n.º 57/98, de 16 de Março); 
8) Prestar informações sobre a legitimidade dos pedidos de registo de 
modelos de artefactos de ourivesaria, dirigidos à Repartição da Pro-
priedade Industrial, no tocante à originalidade da sua concepção, de 
acordo com as normas estabelecidas no respectivo Código; 

9) (Revogado pelo Decreto-Lei n.º 57/98, de 16 de Março); 
10) Estudar e emitir pareceres sobre reclamações ou sugestões relacio-
nadas com a indústria e comércio de ourivesaria ou acerca do fun-
cionamento dos serviços de contrastaria ou ainda relativas a dúvidas 
suscitadas por interpretações controversas das disposições regula-
mentares, quando nesse sentido for solicitado pelo conselho de 
administração da INCM; 

11) (Revogado pelo Decreto-Lei n.º 57/98, de 16 de Março); 
12) (Revogado pelo Decreto-Lei n.º 57/98, de 16 de Março); 
13) Recomendar, junto dos organismos representativos dos sectores 
industrial e comercial dos ourives, as providências de cuja adopção 
julgue resultar valioso contributo ao aperfeiçoamento técnico e artís-
tico da indústria de ourivesaria para, através dele, se criarem condi-
ções favoráveis de competição, crédito e expansão, tanto no mercado 
interno como externo, à ourivesaria portuguesa. 

 
Artigo 100º – 1 – O Conselho Técnico de Ourivesaria reunirá a pedido fun-

damentado de, pelo menos, dois dos seus membros ou por livre iniciativa do seu 
presidente. A sua convocação será obrigatória quando tenha de pronunciar-se 
sobre qualquer das questões enumeradas nos n.os 1) e 2)  do artigo anterior, den-
tro do prazo máximo de trinta dias, contado da data da entrada para apreciação. 
2 – O presidente pode convocar o Conselho com a constituição restrita ao 

chefe das contrastarias e aos chefes de contrastaria, desde que os assuntos cons-
tantes da sua ordem de trabalhos se circunscrevam aos enunciados em qualquer 
dos n.os 9), 11) e 12) do artigo anterior. 
 
Artigo 101º – 1 – Compete ao presidente: 

a) Mandar convocar o Conselho com a devida antecedência; 
b) Aprovar a ordem dos trabalhos a observar nas reuniões e mandar 
proceder à sua distribuição juntamente com o aviso da convocação; 

c) Dirigir os trabalhos durante as sessões; 
d) Usar do direito de voto de qualidade das votações em que se verifi-
que empate; 

e) Coordenar a acção do Conselho com a do conselho de administração 
da INCM, a quem submeterá os pareceres que careçam de homolo-
gação. 

2 – Compete ao secretário: 
a) Lavrar as actas das sessões; 
b) Dar andamento ao expediente. 
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CAPÍTULO XVI 
(Disposições gerais e transitórias) 

 
Artigo 102º 11 – Em todas as  transacções de barras ou medalhas comemora-

tivas de metal precioso, de artefactos de ourivesaria e de relógios de uso pessoal 
é obrigatória a passagem da respectiva factura, da qual constará, sem prejuízo do 
disposto no n.º 5 do artigo 35º do CIVA e no n.º 3 do artigo 3º e nos artigos 4º e 
7º a 11º do Decreto-Lei n.º 45/98, de 11 de Fevereiro, a designação dos artigos 
transaccionados, espécie de metal ou metais, peso, valor da transacção e, quando 
for caso disso, a qualidade e quantidade das pedras preciosas ou pérolas. Nas 
facturas dos industriais deverá ainda figurar impresso o desenho da sua marca 
privativa. 
 
Artigo 103º – Os industrias e armazenistas de ourivesaria e relojoaria são 

obrigados a possuir um registo diário actualizado, de saída ou de entrada e saída, 
consoante se trate de industrial ou de armazenista, de medalhas comemorativas 
de metal precioso, dos artefactos de ourivesaria e relógios de uso pessoal por si 
movimentados, através do qual seja possível identificar a sua proveniência e 
destino, confirmados pelas respectivas facturas ou duplicados, os quais serão 
postos à disposição do respectivo chefe de contrastaria da área quando a sua 
consulta se torne necessária. 
 
Artigo 104º – Todos os comerciantes matriculados nas diversas modalidades 

de venda directa ao público são obrigados a adoptar um sistema capaz de identi-
ficar com segurança a proveniência das medalhas comemorativas de metal pre-
cioso, dos artefactos de ourivesaria e relógios existentes no seu estabelecimento 
ou por si transportados e que se considerem, em qualquer dos casos, destinados 
à venda ao público, nos termos regulamentares. 
 
Artigo 105º – (Revogado pelo Decreto-Lei n.º 57/98, de 16 de Março). 

 
Artigo 106º – A repartição da Propriedade Industrial, antes de se pronunciar 

definitivamente sobre pedidos de patentes de invenção, depósito de modelos de 
utilidade, modelos ou desenhos industriais de algum modo relacionados com a 
indústria de ourivesaria, tomará em consideração o parecer do Conselho Técnico 
de Ourivesaria sobre a sua originalidade, remetendo para o efeito à administra-
ção da INCM um exemplar do desenho, fotografia ou modelo que tenha acom-
panhado o pedido. 
 
Artigo 107º – Todas as pessoas singulares ou colectivas matriculadas nas 

contrastarias são obrigadas a possuir um exemplar deste Regulamento e outro da 
portaria que o completa. 
 

                            
11 A actual redacção foi introduzida pelo Decreto-Lei n.º 57/98, de 16 de Março. 
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Artigo 108º 12  – As barras ou medalhas comemorativas de metal precioso, os 
artefactos de ourivesaria e relógios de uso pessoal, qualquer que seja a sua ori-
gem, não poderão ficar retidos nas contrastarias, salvo motivo de força maior, 
mais de cinco dias úteis ou mais de dois dias úteis, quando seja paga taxa de 
urgência, prazos contados a partir da entrada na contrastaria ou, caso se trate de 
importação, da apresentação de declaração de estarem pagos os direitos aduanei-
ros. 
 
Artigo 109º – Consideram-se perdidos a favor do Estado os objectos que não 

forem retirados das contrastarias dentro do prazo de um ano, contado da data da 
sua apresentação para ensaio e marcação ou da notificação da decisão que per-
mita o seu levantamento, e ainda quaisquer outros vinculados a processos cujas 
multas ou demais encargos não hajam sido liquidados dentro dos prazos legais. 
 
Artigo 110º – 1 – Todos os objectos dados como perdidos a favor do Estado 

serão vendidos pela contrastaria respectiva, avulso ou em lotes, fundidos ou 
intactos, como em face de cada caso se tornar mais aconselhável, por meio de 
praça anunciada em editais afixados no átrio do edifício da contrastaria, de que 
se remeterão cópias, com dez dias de antecedência, aos organismos representati-
vos da classe de ourives. 
2 – O produto da venda a que se refere o número anterior terá o seguinte des-

tino: 
1º Será entregue a quem de direito a importância que tenha sido reconhecida 

como devida aos lesados, de acordo com a decisão condenatória do processo de 
transgressão a que digam respeito os objectos, e de igual modo, nos processos 
que hajam sido julgados em falhas, será entregue ao autuante ou ao autuante e 
denunciante a comparticipação nas multas devidas, calculada nos termos do 
artigo 96º; 
2º O remanescente constitui receita do Estado. 
 
Artigo 111º – Antecedendo o encerramento da contrastaria e logo que findos 

os trabalhos diários de marcação, o respectivo chefe de contrastaria procederá à 
recolha e conferência dos punções em uso, encerrando-os em caixa fechada, cuja 
chave ficará à sua guarda. 
 
Artigo 112º – Diariamente, depois de terminados os trabalhos, as barras, as 

medalhas comemorativas de metal precioso, os artefactos de ourivesaria, os 
relógios, os punções e os demais valores existentes nas contrastarias serão guar-
dados na casa-forte e outros cofres a isso destinados, de que são claviculários o 
respectivo chefe de contrastaria e o responsável pelos serviços de tesouraria. 
 
Artigo 113º – As limalhas dos ensaios e varreduras das contrastarias rever-

tem a favor das instituições de assistência dos ourives da respectiva área. 
 
Artigo 114º – As contrastarias procederão ao averbamento, nas matrículas 

existentes à data da publicação deste diploma, a requerimento dos respectivos 
titulares e até final da próxima renovação das licenças, de uma das modalidades 

                            
12 A actual redacção foi introduzida pelo Decreto-Lei n.º 57/98, de 16 de Março. 
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previstas no n.º 1 do artigo 15º que se harmonize com as actividades realmente 
exercidas no ano transacto. A falta do pedido de averbamento no prazo indicado 
implica a baixa compulsiva da matrícula. 
 
Artigo 115º – Os avaliadores oficiais em exercício e os ensaiadores comer-

ciais devem, sob pena da suspensão da sua actividade, requerer, no prazo de ses-
senta dias, contado da publicação deste diploma, a adaptação das suas cauções 
aos moldes agora estabelecidos para cada um dos casos, dispensando-se  os 
últimos de exame de aptidão se pretenderem continuar a exercer as funções 
como ensaiador-fundidor. 
 

Artigo 116º – Aos estabelecimentos mistos de ourivesaria actualmente 
matriculados que não satisfaçam as restrições impostas neste Regulamento rela-
tivas à sua localização é mantida a matrícula com as faculdades de que usu-
fruíam, enquanto não se verifique modificação da firma titular ou mudança de 
local do estabelecimento. 
 
Artigo 117º – Os artefactos de ourivesaria e relógios de uso pessoal marca-

dos de harmonia com as disposições legais vigentes à data da publicação deste 
Regulamento consideram-se, para efeitos da sua exposição e venda ao público, 
legalmente marcados. 
 
Artigo 118º – Os possuidores de barras ou medalhas comemorativas de metal 

precioso podem submetê-las, a título excepcional, no prazo de noventa dias, a 
ensaio e marcação em qualquer das contrastarias. Findo este prazo, a sua expo-
sição e venda ao público só é permitida nas condições estabelecidas neste Regu-
lamento. 
 
Artigo 119º – O cumprimento do disposto na regra 4ª do artigo 25º só é de 

exigir decorridos cento e oitenta dias sobre a data da publicação deste diploma, 
período que se julga necessário e suficiente ao uso de novas técnicas oficinais 
que permitam a preparação de solda com os toques nela indicados e a sua apli-
cação no fabrico de artefactos de ourivesaria. 
 
Artigo 120º – Enquanto não entrarem em uso os novos punções aprovados 

por este Regulamento, fica suspensa a execução das disposições relativas à sua 
aplicação, mantendo-se a este respeito o regime anteriormente vigente. 
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ANEXO 
(Artigo 81º do Regulamento das Contrastarias) 

 
Símbolo dos punções destinados a marcar artefactos, de acordo com as nor-

mas estabelecidas na Convenção sobre Contrôle e Marcação de Artefactos de 
Metais Preciosos: uma balança, designada por “marca comum”, contendo, em 
algarismos árabes, a indicação do toque e contornada por: 
 
1) Um losango, para aplicar em artefactos de platina do toque indicado: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2) Linhas circulares, para aplicar em artefactos de ouro do toque indicado: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3) Uma linha quebrada, para aplicar em artefactos de prata do toque indicado: 
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DECRETO - L E I  N . º  1 7 1 / 9 9  
1 9  D E  MA IO  

 
 
Artigo 1º – O presente diploma estabelece os regimes de fiscalização e san-

cionatórios aplicáveis à violação das normas que regem as actividades de indús-
tria e comércio de artefactos  de metais preciosos, de ensaiador-fundidor de 
metais preciosos e de avaliador oficial. 
   
Artigo 2º – A violação das regras relativas à exposição para venda ao público 

de artefactos de metal precioso e à sua rotulagem, bem como das que estabele-
cem deveres específicos de informação aos consumidores, constitui contra-
ordenação punível com coima de 20 000$ a 100 000$ ou de 50 000$ a 250 
000$00, consoante seja praticada por pessoa singular ou colectiva. 
 
Artigo 3º – A violação de regras que estabelecem deveres de comunicação de 
factos que determinam a alteração de elementos  constantes da matrícula ou 
licença, ou que determinam a entrega do punção, constitui contra-ordenação 
punível com coima de 10 000$ a 50 000$ ou de 25 000$ a 150 000$, consoante 
seja praticada por pessoa singular ou colectiva.  

              
Artigo 4º – O fabrico ou a venda de artefactos de metal precioso por quem 

não seja titular de matrícula e licença adequada, ou em local não autorizado, 
constitui contra-ordenação punível com coima de 100 000$ a 500 000$ ou de 
300 000$ a 1 500 000$ consoante seja praticado por  pessoa singular ou colecti-
va. 

               
Artigo 5º – A exposição e venda de artefactos  de metal precioso que não 

estejam legalmente marcados constitui contra-ordenação punível com coima de 
200 000$ a 600 000$ ou de 600 000$ a 1 800 000$, consoante seja praticada por 
pessoa singular ou colectiva.       

                                                
Artigo 6º – A alteração da composição de artefactos de metal precioso depois 

de legalmente marcados, bem como a exposição e venda de artefactos que 
tenham sido objecto dessa alteração, quando tal não constitua crime, constitui 
contra-ordenação punível com coima de 400 000$ a 750 000$ ou de 1 200 000$ 
a  3 200 000$, consoante seja praticada por pessoa singular ou colectiva. 
 

Artigo 7º – A aposição de marca de fabrico, ou equivalente, falsa em artefac-
to de metal precioso, bem como a exposição e venda de artefacto nessas condi-
ções, constitui contra-ordenação punível com coima de 400 000$ a 750 000$ ou 
de 1 200 000$ a  3 200 000$, consoante seja praticada por pessoa singular ou 
colectiva. 

 
 Artigo 8.º – 1 – A aposição de marcas não autorizadas em artefactos de 

metal precioso, bem como a exposição e venda de artefacto nessa condição, 
constitui contra-ordenação punível com coima de  100 000$ a 300 000$ ou de 
300 000$ a 900 000$, consoante seja praticada por pessoa singular ou colectiva. 
2 – No caso de as marcas a que se refere o número anterior serem susceptí-

veis de confusão com as marcas legais de garantia de toque, e quando tal não 
constitua crime, os montantes das coimas aplicáveis serão de 500 000$ a 750 
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000$ ou de 1 500 000$ a 9 000 000$, consoante sejam aplicáveis a pessoa singu-
lar ou colectiva . 

 
Artigo 9º – A  violação, por ensaiadores-fundidores das regras relativas à 

emissão de boletim de ensaio, ao livro de registos ou à entrega do punção consti-
tui contra-ordenação punível com coima de 10 000$ a 50 000$ ou de 30 000$  a, 
150.000$00 consoante seja praticada por pessoa singular ou colectiva. 
2 – A aposição em lâminas ou barras de metais preciosos, por ensaiador-

fundidor, do punção indicativo da espécie de metal e do respectivo toque que 
não seja conforme com a sua composição constitui contra-ordenação punível 
com coima de 50 000$ a 300 000$ ou de 150 000$ a 900 000$, consoante seja 
praticada por pessoa singular ou colectiva. 

        
Artigo 10º – A recusa de realização de avaliação, a falta de emissão da res-

pectiva certidão, a violação das regras relativas ao registo de avaliação, bem 
como a realização de avaliação  fora da área territorial da sua competência, pra-
ticadas por avaliador oficial constituem contra-ordenação punível com coima de 
20 000$ a 200 000$. 

                       
Artigo 11º – 1 – No caso das contra-ordenações  previstas nos artigos 2º e 4º 

a 8º, no n.º 2 do  artigo 9.º e no artigo 10.º, em função da gravidade da  infracção 
e da culpa do agente, podem, em simultâneo com a coima, ser aplicadas as guin-
tes sanções acessórias:  

a)  Perda de objectos pertencentes  ao agente;  
b)  Interdição, até dois  anos, do exercício de profissão ou actividade 
cujo exercício dependa  de título público ou de autorização ou 
homologação de entidade pública;  

c)  Encerramento, até dois anos, de estabelecimento cujo funcionamen-
to esteja sujeito a autorização ou licença de autoridade administrati-
va;  

d)  Suspensão, até  dois anos, de autorização, licença  e alvarás. 
2 – No caso das contra-ordenações a que se referem o corpo do número ante-

rior, pode ainda ser determinada a publicação de extracto da decisão condenató-
ria em jornal de difusão nacional, regional ou local, consoante as circunstâncias 
da infracção, e, quando o agente seja titular de estabelecimento aberto ao públi-
co a afixação daquele extracto no estabelecimento, pelo período de 30 dias, em 
lugar e por forma bem visível.   
3 – As despesas resultantes da publicidade a que se refere o número anterior 

são suportadas pelo infractor.   
 
Artigo 12º – A negligência  e a tentativa são puníveis. 
 
Artigo 13º – Sem prejuízo dos poderes de fiscalização cometidos a outras 

entidades públicas, cabe em especial à Inspecção-Geral das  Actividades Eco-
nómicas a  fiscalização da actividade  de indústria e comércio  de artefactos de 
metal precioso. 

                        
Artigo 14º – 1 – A instrução dos processos das contra-ordenações previstas 

no presente diploma  compete à Inspecção -Geral das Actividades Económicas. 
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2 – Cabe à Comissão de Aplicação de coimas em Matéria Económica a apli-
cação das coimas e respectivas  sanções acessórias. 

    
Artigo 15º – O montante das coimas aplicadas  pela prática das contra-

ordenações previstas no presente diploma reverte em 60% para o Estado e em 
40% para a Inspecção -Geral  das Actividades Económicas. 

                         
Artigo16º – 1 – As contrastarias da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 

S.A.,têm o dever de colaborar com a  Inspecção-Geral das Actividades  Econó-
micas no âmbito da  aplicação do presente  diploma. 
 2 – Os termos em que se processará essa  colaboração,  designadamente no 

tocante à formação dos agentes de fiscalização, à  produção de prova pericial, 
bem  como ao demais acompanhamento técnico que vier a  revelar-se necessá-
rio, serão objectos de protocolo a  celebrar entre a Inspecção -Geral das Activi-
dades Económicas e a Imprensa Nacional –Casa da Moeda, S.A. 

         
Artigo 17º –  Nas  Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira as compe-

tências conferidas no presente diploma à  Inspecção-Geral das Actividades Eco-
nómicas e à Comissão de Aplicação de Coimas em Matéria Económica são 
exercidas pelos serviços de  administração regional autónoma que exerçam 
competências análogas, aplicando-se, com as  necessárias adaptações, o disposto 
nos artigos  15º e 16º   

                             
Artigo 18º – São revogados os artigos 59º a  69º, 71º a  76º, 95º e 96º, do 

Regulamento das Contrastarias, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 391/79, de 20 de 
Setembro. 
 
 


